
MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Gestão de Pessoa
Diretoria de Planejamento da Força de Trabalho
Coordenação-Geral de Movimentação de Pessoal 



	
ÓRGÃOS COM PRERROGATIVA DE REQUISIÇÃO

	
NORMATIVOS

	PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

	Lei nº 9.007/1995, art. 2º e legislações correlatas


	JUSTIÇA ELEITORAL

	Lei nº 6.999/1982 e legislações correlatas
Lei nº 13.328/2016, art. 105 a 107


	PROCURADORIA-GERAL ELEITORAL

	Lei nº 13.328/2016, art. 105


	ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
	Lei Complementar nº 73/1993 - art. 47
Para o desempenho de cargo em comissão ou atividade outra na Advocacia-Geral da União, assegurados ao servidor todos os direitos e vantagens a que faz jus no órgão ou entidade de origem, inclusive promoção.


	DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

	Lei nº 9.020/1995,  art. 4º - e Lei 13.328/2016, art. 105 a107 -  alterada pela Lei nº 13.915/2019 
Até um ano após o prazo a que se refere o art. 108 do ato das disposições constitucionais transitórias. 



	MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – MPU*

	Lei complementar nº 75/1993 (MPU)
Entendimento atual que pode requisitar “serviços” temporários de servidores. 


	CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE

	Lei nº 12.529/2011 art. 122 - Decreto nº 11.222/2022 - art. 23 (CADE)


	AUTORIDADE DE GOVERNANÇA DO LEGADO OLÍMPICO - AGLO

	Lei nº 13.474, de 2017 (AGLO) extinta


	CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU 

	Decreto nº 11.330/2023, art. 8º, VIII
Servidores ou empregados necessários à constituição de comissões ou à instrução de processo ou procedimento administrativo de sua competência (CGU)



	SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO 

	Lei nº 11.284/2006 – art. 65 (SFB)
Observado o quantitativo máximo estabelecido em ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Meio Ambiente.


	SISTEMA BRASILEIRO DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA - SBDC

	Lei nº 12.529/2011 – art. 122 (SBDC)


	EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S.A. - EPL

	Lei nº 13.464, DE 2017 - art. 51
Até a contratação de pessoal permanente por meio de concurso público. (EPL)  agora é INFRA S.A não tem poder de requisição


	INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS – IBRAM

	Lei nº 11.906/2009, art. 12, § 1º (IBRAM)


	AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (ANA) 
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (ANAC) 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA (ANEEL) 
AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR (ANS) 
AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (ANATEL) 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS (ANTAQ) 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES (ANTT) 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA) 
AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA (ANCINE) 
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP)

	Lei nº 9.986/2000 e  Lei nº 11.292/2006 -  art. 15, §2º,
Poderão ser requisitados pelas Agências Reguladoras servidores ou empregados públicos para exercer cargos comissionados de níveis equivalentes ou superiores aos dos cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores DAS-4.
O quantitativo de servidores ocupantes dos cargos do Quadro de Pessoal Específico, acrescido dos servidores ou empregados requisitados, não poderá exceder o número de cargos efetivos


	AGÊNCIA NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – (ANDP)

	Lei nº 13.709/2018 alterada pela Lei nº 15.352/2026 - Decreto nº 12.881/2026 - art. 28
Requisição de pessoal civil e militar até 31 de dezembro de 2028

	MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
MINISTÉRIO DOS POVOS INDIGENAS
MINISTÉRIO DA DEFESA
MINISTÉRIO DA SAÚDE

	Decreto nº 11.405/2023 
Para enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência de desassistência à população Yanomami e combate ao garimpo ilegal


	FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDIGENAS

	Lei nº 12.269/2010, art. 29 (FUNAI)


	CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS - COAF
	         Lei nº 14.600/2023, art. 56 (COAF)




